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6 — A utilização do SIREVE não impede o recurso ao 
processo especial de revitalização.

7 — O recurso ao processo especial de revitalização 
durante a utilização do SIREVE determina a extinção 
deste procedimento.

Artigo 19.º
Utilização das propostas de acordo no âmbito

de processo de insolvência

1 — As propostas tendentes à celebração de acordo no 
SIREVE podem servir de base a propostas de planos de 
recuperação ou de planos de pagamentos a apresentar no 
âmbito de processo judicial nos termos do CIRE.

2 — Caso corresponda ao disposto no n.º 2 do ar-
tigo 252.º do CIRE e, no âmbito do SIREVE, tenha sido 
objeto de aprovação escrita por credores que representem 
mais de dois terços do valor total dos créditos relacio-
nados pela empresa neste procedimento, a proposta de 
acordo pode ser submetida, pela empresa que recorreu ao 
SIREVE, ao juiz do tribunal competente para o processo 
de insolvência, para suprimento da aprovação dos restantes 
credores relacionados pela empresa neste procedimento e 
consequente homologação, com os mesmos efeitos pre-
vistos no CIRE para o plano de pagamentos.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, é dis-
pensada a notificação dos credores cuja aprovação escrita 
conste do requerimento apresentado, sendo apenas notifica-
dos, nos termos do artigo 256.º do CIRE, os credores cuja 
aprovação se requer que seja suprida pelo Tribunal.

Artigo 20.º
Prazos

1 — Sempre que devam ser ouvidos a empresa, os de-
mais interessados ou outras entidades, o IAPMEI, I. P., fixa 
prazo, para o efeito, nunca superior a 10 dias.

2 — Os prazos previstos no presente diploma são con-
tínuos, incluindo sábados, domingos e feriados, e não se 
suspendem em férias judiciais.

3 — Se o prazo terminar em sábado, domingo ou dia 
feriado transfere -se para o primeiro dia útil seguinte.

Artigo 21.º
Reporte de informação estatística

1 — Com vista à monitorização do SIREVE, o 
IAPMEI, I. P., reporta, trimestralmente, informação esta-
tística sobre o seu funcionamento aos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, justiça, economia, 
solidariedade e segurança social.

2 — A informação estatística a que se refere o número 
anterior deve conter, designadamente, os seguintes ele-
mentos:

a) Número de pedidos de utilização do SIREVE;
b) Número e tempo médio de emissão dos despachos 

de aceitação, de recusa e de aperfeiçoamento;
c) Duração média e taxa de sucesso do processo de 

negociação;
d) Número dos acordos celebrados;
e) Número de procedimentos extintos, por motivo de 

extinção;
f) Taxa de sucesso da recuperação, com base na moni-

torização dos acordos celebrados.

Artigo 22.º
Disposições transitórias

1 — Os procedimentos de conciliação regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 316/98, de 20 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2004, de 18 de agosto, e cujos pro-
cessos se encontrem em curso, ainda sem celebração de 
acordo, podem ser concluídos no regime em que foram 
desencadeados, nos termos e dentro dos prazos estipulados 
no referido diploma.

2 — Mediante requerimento da empresa, os procedi-
mentos referidos no número anterior podem transitar para o 
novo regime, ficando sujeitos ao cumprimento integral dos 
requisitos constantes do presente diploma, nomeadamente 
no que respeita à observância dos prazos.

Artigo 23.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo anterior, 
é revogado o Decreto -Lei n.º 316/98, de 20 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 201/2004, de 18 de agosto.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paula Maria von Hafe Teixeira da 
Cruz — Álvaro Santos Pereira — Luís Pedro Russo da 
Mota Soares.

Promulgado em 26 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 179/2012
de 3 de agosto

Na prossecução dos objetivos de valorização dos recur-
sos florestais e de aposta em fontes de energia renováveis, 
o Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, estabelece 
medidas destinadas a promover a produção e o aproveita-
mento de biomassa de modo a assegurar o abastecimento 
das centrais dedicadas a biomassa florestal.

De entre estas, destaca -se a criação de um incentivo à 
construção e exploração das referidas centrais e à garantia 
de sustentabilidade a longo prazo do seu aprovisionamento.

Atendendo aos atrasos registados na instalação de mui-
tas das centrais abrangidas pelo Decreto -Lei n.º 5/2011, 
de 10 de janeiro, e considerando a importância assumida 
pela sua construção e exploração no quadro da promoção 
do crescimento e da independência energética, bem como 
do desenvolvimento económico territorialmente equili-
brado, importa alargar os prazos fixados nas alíneas b) 
e c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 5/2011, de 
10 de janeiro, para efeitos da possibilidade de acesso ao 
mencionado incentivo.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à alteração do Decreto -Lei 
n.º 5/2011, de 10 de janeiro, que estabelece as medidas 
destinadas a promover a produção e o aproveitamento 
de biomassa florestal destinada ao abastecimento de cen-
trais dedicadas a biomassa florestal, no sentido de alargar 
os prazos previstos para efeitos de acesso ao incentivo à 
construção e exploração das referidas centrais.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 

2016; ou
c) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 2017, 

quando o estabelecimento da central dependa de prévia 
avaliação de impacte ambiental ou avaliação de inci-
dências ambientais, nos termos da legislação aplicável.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 

junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Álvaro Santos 
Pereira.

Promulgado em 25 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 228/2012
de 3 de agosto

A Lei n.º 9/2009, de 4 de março, transpõe para a ordem 
jurídica interna as Diretivas n.os 2005/36/CE, do Parlamento 
e do Conselho, de 7 de setembro, relativa ao reconheci-
mento das qualificações profissionais, e 2006/100/CE, do 
Conselho, de 20 de novembro, que adapta determinadas 
diretivas no domínio da livre circulação de pessoas, em 
virtude da adesão da Bulgária e da Roménia.

A referida lei determina, no n.º 1 do artigo 51.º, que 
sejam designadas, através de portaria dos ministros res-
ponsáveis pela atividade em causa, as autoridades nacio-
nais competentes para o reconhecimento das qualificações 
profissionais, devendo igualmente ser especificadas as 
profissões regulamentadas abrangidas no âmbito da res-
petiva competência.

Em cumprimento do mencionado preceito legal, foi 
publicada a Portaria n.º 48/2012, de 27 de fevereiro, que 
especifica as profissões regulamentadas no setor da energia 
e designa a autoridade competente para o reconhecimento 
das correspondentes qualificações profissionais.

Essa portaria contém, porém, incorreções na identifica-
ção de algumas profissões regulamentadas, que a presente 
portaria visa precisamente corrigir, deixando claro que 
as profissões regulamentadas que ora são corretamente 
identificadas têm, à semelhança das demais profissões 
elencadas no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 48/2012, de 
27 de fevereiro, impacto na segurança pública, na medida 
em que influem nas condições de segurança das instalações 
abrangidas pela sua atividade, com inerentes repercussões 
na salvaguarda da integridade de pessoas e bens.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei 

n.º 9/2009, de 4 de março, manda o Governo, pelo Secre-
tário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à alteração da Portaria 
n.º 48/2012, de 27 de fevereiro, que especifica as profissões 
regulamentadas no setor da energia e designa a autoridade 
competente para o reconhecimento das correspondentes 
qualificações profissionais.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 48/2012, de 27 de fevereiro

É alterado o artigo 2.º da Portaria n.º 48/2012, de 27 de 
fevereiro, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Instalador de redes de gás;
f) Mecânico de aparelhos de gás;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Soldador;
i) (Revogada.)
j) (Revogada.)
k) (Revogada.)
l) Projetista na área do gás;
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —As profissões referidas nas alíneas a) a l) têm 
impacto na segurança do beneficiário do serviço.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas i), j) e k) do n.º 1 do artigo 2.º 
da Portaria n.º 48/2012, de 27 de fevereiro.




